
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.550 - SP (2012/0213149-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : I R P (INTERNADO)
ADVOGADO : LEILA ROCHA SPONTON - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. GRAVIDADE ABSTRATA DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 492/STJ. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE QUE SE MOSTRA 
DEVIDA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. A aplicação da internação, medida socioeducativa extrema, está 
autorizada  apenas  nas  hipóteses  taxativamente  elencadas  no art. 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
2. Apesar de o ato infracional praticado pelo paciente (ora agravado) 
ser análogo ao crime de tráfico de drogas, de caráter hediondo, e não 
obstante seja revestido de alto grau de reprovabilidade social, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal possui orientação de que não se 
admite a aplicação da medida mais gravosa com esteio na gravidade 
genérica do ato infracional ou na natureza hedionda do crime  de tráfico 
de drogas, dada a taxatividade do rol previsto no art. 122 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Súmula 492/STJ.
3. Uma vez que a conduta praticada pelo agravado é desprovida de 
violência ou grave ameaça à pessoa e considerando-se que não consta 
dos autos notícia de reiteração no cometimento de outras infrações 
graves ou descumprimento reiterado e injustificável de medida 
anteriormente imposta, não haveria como ser mantida a aplicação da 
medida socioeducativa de internação ao adolescente.
4. O fato de terem sido apreendidas tanto maconha quanto cocaína, 
somado à falta de estrutura familiar para amparar o adolescente, 
demostra a necessidade da aplicação de uma medida mais gravosa, 
que o conduza a refletir sobre sua conduta, sobretudo em se 
considerando a função protetiva e pedagógica das medidas 
socioeducativas, as quais visam, especialmente, afastar o adolescente 
da criminalidade e corrigir eventuais desvios em seu comportamento. 
5. O fato de o adolescente integrar família desestruturada e não ter 
respaldo familiar não é fundamento contemplado no art. 122 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente como hipótese autorizadora da medida 
de internação. 
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 06 de agosto de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.550 - SP (2012/0213149-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de 

minha autoria em que neguei seguimento ao pedido, contudo, de ofício, concedi 

habeas corpus para, tornando definitivos os efeitos da liminar anteriormente 

deferida, aplicar ao paciente (ora agravado) medida socioeducativa de 

semiliberdade. 

Confira-se, a propósito, a ementa redigida para a decisão monocrática 

(fl. 128):

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE. 
GRAVIDADE ABSTRATA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE QUE SE MOSTRA 
DEVIDA. 

Pedido a que se nega seguimento. Habeas corpus concedido, de ofício, 
nos termos do dispositivo.

O agravante alega que não poderia ter sido aplicada ao paciente 

medida socioeducativa mais branda, uma vez que o Juiz sentenciante teria 

fundamentado concretamente a necessidade de imposição da medida de 

internação, ressaltando que se trata de adolescente sem vínculos familiares e 

desestruturado.

Assim, ainda que não estivessem configuradas quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

argumenta que deveria ser mantida a medida de internação, em razão das 

peculiaridades do caso concreto.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso para que não seja conhecido o habeas corpus, mantendo-se inalterada a 

Documento: 1251050 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2013 Página  3 de 4



 
 

 

imposição da medida socioeducativa de internação.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.550 - SP (2012/0213149-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser mantida 

a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Conforme cediço, a aplicação da internação, medida socioeducativa 

extrema, está autorizada apenas nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 

122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que assim prevê:

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência a pessoa;
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 

imposta.
§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não 

poderá ser superior a três meses.
§ 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra 

medida adequada. 

Conforme bem salientado na decisão agravada, apesar de o ato 

infracional praticado pelo paciente (ora agravado) ser análogo ao crime de tráfico 

de drogas, de caráter hediondo, e não obstante seja revestido de alto grau de 

reprovabilidade social, a jurisprudência deste Superior Tribunal possui orientação 

de que não se admite a aplicação da medida mais gravosa com esteio na 

gravidade genérica do ato infracional ou na natureza hedionda do crime de tráfico 

de drogas, dada a taxatividade do rol previsto no art. 122 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente.

Vale dizer, a medida socioeducativa de internação somente pode ser 

imposta ao adolescente caso incida em quaisquer das hipóteses previstas no art. 

122 do Estatuto da Criança e do Adolescente e não haja outra medida mais 

adequada e menos onerosa à sua liberdade.
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Ademais, consoante o enunciado na Súmula 492/STJ, o ato infracional 

análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à 

imposição de medida socioeducativa de internação do adolescente.

Assim, uma vez que a conduta praticada pelo agravado é desprovida 

de violência ou grave ameaça à pessoa e considerando-se que não consta dos 

autos notícia de reiteração no cometimento de outras infrações graves ou 

descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente imposta, não 

haveria como ser mantida a aplicação da medida socioeducativa de internação 

ao adolescente.

Por outro lado, conforme bem salientado na decisão agravada, o fato 

de terem sido apreendidas tanto maconha quanto cocaína, somado à falta de 

estrutura familiar para amparar o adolescente, demostra a necessidade da 

aplicação de uma medida mais gravosa, que o conduza a refletir sobre sua 

conduta, sobretudo em se considerando a função protetiva e pedagógica das 

medidas socioeducativas, as quais visam, especialmente, afastar o adolescente 

da criminalidade e corrigir eventuais desvios em seu comportamento. 

Por fim, apenas ressalte-se que o agravante não trouxe ao recurso 

qualquer argumento capaz de infirmar as razões expostas na decisão agravada, 

sendo certo que o fato de o adolescente integrar família desestruturada e não ter 

respaldo familiar não é fundamento contemplado no art. 122 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente como hipótese autorizadora da medida de internação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0213149-0 HC 256.550 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  102012  496942120128260000

EM MESA JULGADO: 06/08/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LEILA ROCHA SPONTON - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : I R P (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : I R P (INTERNADO)
ADVOGADO : LEILA ROCHA SPONTON - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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